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Resumo: A saúde ambiental é o campo de atuação da saúde pública que podem 

exercer em influências sobre a saúde, bem-estar do ser humano e são todos os 

aspectos da saúde humana. Impactos ambientais são causadores de várias doenças 

que atingem a saúde pública. Os problemas ambientais estão inseridos na saúde 

pública desde os primórdios. As mudanças ambientais causadas pela ação humana 

ameaçam e causam grandes modificações nos ambientes trazendo a tona grandes 

problemas como falta de coisas essenciais para vida, acidentes naturais e aumentar 

o risco de doenças. A grande estatística de fatores ambientais que podem afetar a 

saúde humana é um indicativo do quão complicado são as interações existentes e 

da grandeza de ações necessárias para melhorar os fatores ambientais determinada 

na saúde.  

Palavras-chave: Antropismo; Ecossistema; Saúde.
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1 INTRODUÇÃO 

 Nos dias de hoje, podemos observar que as criações das cidades e o 

aumento das áreas urbanas vêm contribuindo para o constante crescimento de 

impactos ambientais onde está atribuindo negativamente em nosso ecossistema. 

Grande maioria das vezes o lixo urbano, é o maior responsável pelos impactos 

ambientais, mas ele não é o único vilão (YADA, 2015). 

Dentre diversas consequências vistas através dos impactos ambiental 

observados em todo território brasileiro, tem sido levantada a hipótese de que a 

intensidade desse processo, num futuro próximo, pode chegar a levar a uma quebra 

de equilíbrio do sistema público, acarretando doenças como frequentes pandemias 

e até mesmo, elevando o grau de outras doenças, tornando-as  cada vez mais 

emergentes. 

 Tendo em vista que as condições climáticas não só podem, como já 

influenciam na existência e na intensidade de algumas doenças epidêmicas, 

diferentes cientistas vem levantando a possibilidade da ocorrência de mais 

impactos negativos relacionados a surtos de doenças infecciosas, em nível local, 

regional ou global, ocorrendo mutações de agentes patogênicos que mesmo 

conhecidos, o ser humano não estará imunologicamente adaptado, ocasionando o 

aumento dos elevados índices de infecção e letalidade (LIMA, 2020). As mudanças 

que estão acontecendo no clima, tal como o aquecimento global, chegam a 

favorecer o surgimento de vírus e bactérias ainda de forma desconhecida e de 

pandemias, trazendo um desconforto ao combate às doenças (FLEURY; MIGUEL 

; TADDEI, 2019). 

Os sistemas de água que existem, apesar de importantes para a 

manutenção da vida, vem sofrendo com as ações antrópicas. A destruição 

acelerada em uma característica química, físicas e biológicas, resultam na atual 

crise mundial, em que boa parte da água doce do planeta apresenta algum tipo de 

contaminação, trazendo para população efeitos nocivos (LIMA, 2020). Sendo 

assim, é necessário alertar que as bacias hidrográficas e o nível de degradação 
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ambiental nesse lugar, acontece devido a falta de comprometimento ambiental de 

políticas públicas brasileiras, falta de pessoas especializadas atuando na área, vem 

gerando profundas vulnerabilidades ambientais os impactos ao meio ambiente, que 

talvez possam ser revistos, se dado o devido tempo de recuperação aos recursos 

naturais (IBAMA, 2019). 

Por essa razão, muito tem se discutido sobre medidas de contenção da 

disseminação de doenças, eficácia e capacidade de suporte dos sistemas de saúde 

e medidas socioeconômicas para atender as populações mais vulneráveis. 

Entretanto, pouco é discutido sobre como a pandemia da sars cov 2 pode estar 

relacionada com as questões ambientais. Assim, a perda da biodiversidade devido 

a mudanças no uso da terra dificulta muito o controle natural de vírus patógenos 

que tendem a se concentrar em algumas espécies (ALBUQUERQUE et al., 2020). 

Muitas dessas atividades antrópicas, ou seja, a ação do homem (ROSA et 

al., 2022) vêm criando danos ambientais, como alterações climáticas, além das 

atividades de mineração, a urbanização desordenada, agricultura, pecuária, 

construção de barragens, uso não controlado de água, dentre outras (FARIAS, 

2002). Dessa forma é de extrema necessidade que o assunto seja abordando, 

podendo servir como alerta e de cunho informativo sobre possíveis futuros 

acontecimentos que podem ser previstos e ser evitados, já que eventuais 

desequilíbrios ambientais acabam influenciando na saúde da população. 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

 Demonstrar as consequências negativas que os impactos ambientais podem 

causar na saúde pública do Brasil. 

2.2 Objetivos Específicos 

•  Analisar os principais danos ambientais responsáveis pelos impactos na saúde 

pública brasileira. 

• Proporcionar informações sobre possíveis doenças acarretadas pela 

degradação do ecossistema. 
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•  Mostrar as problemáticas futuras, associadas aos efeitos antrópicos na 

natureza.  

 

3 DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

 

O estudo desta monografia foi realizado através de uma pesquisa de revisão 

bibliográfica quantitativa e descritiva. Onde os resultados foram obtidos a partir de 

informações e dados, disponibilizados na plataforma da Secretaria Estadual da 

Saúde (SES), Ministério da Saúde, Constituição Federal , contando com apoio de 

trabalhos de artigos publicados, teses, revistas, livros. Tendo dado inicio no mês de 

março até o mês de outubro do ano de 2022. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Saneamento Básico no Brasil 

A partir da Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007, da Constituição Federal de 

Saneamento Básico, que em seu capítulo IX revela a existência de propósitos e 

metas com intuito de ampliação e melhora, no setor da área do saneamento 

(BRASIL, 2007). Pode-se observar que o saneamento abrange áreas como os de 

abastecimento de água, esgoto, coleta e rota para resíduos sólidos, procedimentos 

com efluentes, drenagem urbana com a coleta de águas provenientes da chuva, 

controle de possíveis vetores de doenças, com objetivo de melhora nos aspectos 

da saúde pública e ecossistema (TEIXEIRA et al., 2020). 

O Brasil segue marcado por uma desigualdade e déficit ao acesso de 

serviços sociais, principalmente quando se trata da relação de coleta e tratamento 

de esgoto, porém tem-se observado que essa área vem recebendo maior atenção, 

fazendo-se necessário que o investimento seja de forma mais sustentável 

(LEONETI; PRADO; OLIVEIRA, 2011).  

No caso brasileiro, o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) mostrou 

grande eficiência na década de 70, porém na década de 90 a falta de avanços na 

consolidação de algo legal focado especificamente para os serviços de saneamento 

básico, impediu um salto de melhoria, em qualidade e em quantidade (TUROLLA, 
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2002). Segundo Silva (2017), a falta de saneamento acarreta diversos impactos 

negativos sobre a saúde da população, podendo também ser prejudicial a saúde 

individual de cada um que tem contato com o descaso, aumentando os gastos 

públicos e privados em saúde com o tratamento de possíveis doenças. 

Obviamente, todo cidadão tem o direito de obter acesso condizente ao 

esgotamento e ao abastecimento de água de forma correta e segura, na qual são 

necessárias para a própria saúde e a do meio ambiente, porém não só no Brasil 

como em diversas partes do mundo essa situação não é uma realidade e muitos 

não têm o acesso adequado para atuação desses serviços básicos (BRASIL, 2011).  

Segundo Paiva e Souza (2018) existem relações entre as condições em que 

as pessoas que vivem sem o acesso necessário ao saneamento e as internações 

hospitalares em decorrência a doenças de vinculação hídrica. 

Em 2006, foi divulgado pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), que os índices de abastecimento de água em nível nacional, 

se encontrava em cerca de 93,1%, mas quando o assunto é esgotamento sanitário, 

a situação era escassa, com o índice médio nacional de 48,3% e de 32,2% para o 

tratamento de todo esgoto que foi devidamente coletado, levando em consideração 

que ao vermos as situações das pessoas com baixa renda o índice torna-se ainda 

mais inadequado e conseguir obter uma melhora dos níveis nacionais se torna um 

desafio maior. 

 

Por meio de dados divulgados em 2012 pelo mesmo sistema, relata que a 

distribuição de água potável chega a 81,1% da população e o tratamento de esgoto 

à 46,2% dos brasileiros, sendo a região Nordeste e Norte que se apresenta os 

piores índices (FERREIRA; GARCIA, 2017). O estado de Pernambuco tem o pior 

saneamento básico do Nordeste e possui três cidades no ranking de 20 do Brasil 

entre as piores em saneamento básico: Jaboatão dos Guararapes, Olinda e 

Paulista (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2017).  
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Fonte: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS),2006. 

Fonte: Sistema Nacional De Informações Sobre Saneamento (SNIS),2012. 

 

Ciente que o descarte inapropriado de lixo e de esgoto é grande responsável 

pela contaminação de solos e mananciais de água, caso chegue aos lençóis 

freáticos afetará negativamente a vida do ser humano, no qual é considerado topo 

de cadeia (CIPIS, 2003). Tendo em vista a tamanha importância do saneamento 

básico para a melhora da qualidade de vida de uma comunidade de forma geral, 

no ano de 2007 o setor foi incluso no meio de investimentos do Governo Federal, 

tratado como prioridade através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

entretanto boa parte das obras prometidas, não foram concluídas (FERREIRA; 

GARCIA,  2017). 

4.2 Mineração 

A mineração em território brasileiro vem sendo trabalhada desde à época 

colonial, precisamente no século XVII, porém as preocupações com o meio 

ambiente só foram notadas a partir dos anos 80 (BRASIL, 2001). A mineração é um 

dos setores básicos da economia do país, trazendo inúmeras consequências ao 

meio ambiente e à sociedade (FERNANDES et al., 2011). A história do Brasil tem 

íntima relação com a busca e o aproveitamento dos seus recursos minerais, os 

minérios, tanto metálicos como não metálicos, são utilizados em uma infinidade de 

produtos implantados, desde a construção civil a bens industriais (PORTELLA, 

2015).  
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É um setor extremamente lucrativo, porém, as atividades realizadas podem 

modificar profundamente o ecossistema local, por vezes tornando um problema 

irreversível, pois é imensa a quantidade de resíduos que são produzidos e 

descartados de forma irregular no meio ambiente (BRASIL, 2018). 

As principais ações que causam os impactos ambientais através das 

atividades de mineração são as queimadas e desmatamentos, pois alteram a 

qualidade e o regime hidrológico dos cursos d’água, causando a mortalidade da 

ictiofauna, saída dos animais silvestres, poluição química tanto da água como do 

ar, além dos descartes indevidos dos dejetos dispensados de forma incorreta. Tal 

atividade consome volumes exuberantes de água, com sondas rotativas, na lavra 

através do bombeamento de água de minas subterrâneas, na lixiviação, no 

transporte, entre outras etapas. Existem casos em que é necessário o 

rebaixamento do lençol freático para o desenvolvimento da lavra, prejudicando 

outros possíveis consumidores (PORTELLA, 2015). 

Dentre diversos impactos ambientais causados pela mineração está a 

qualidade da água que torna-se mais danificada e mais turva, com pH alterado, 

tornando-se  mais ácido. A contaminação do solo e também da água com metais 

pesados, podem causar sérios danos aos seres vivos, que precisam manter contato 

com esse tipo de água, além do assoreamento dos rios, poluição do ar (quando há 

queima de material), possíveis extinções da fauna e flora local, os focos de erosão 

e escorregamento de massas tanto de solo quanto das rochas (BRASIL, 2018). 

 Acidentes com barragens de rejeitos tem chamado a atenção por estar se 

tornando frequente, representando não só uma das ameaças mais sérias a 

segurança pública como também ameaça a integridade dos ecossistemas (SILVA, 

2020). 

A mineração é uma das mais antigas atividades produtivas exercidas pela 
humanidade. Não é casual que a história da civilização adote as suas 
diferentes modalidades como marcos divisórios de suas eras: idade da 
pedra lascada (paleolítico), idade da pedra polida (neolítico) e idade dos 
metais (cobre, bronze e ferro). Consciente ou inconscientemente, o 
consumo de bens minerais está presente em quase todos os setores da 
vida moderna: de insumos para agricultura até os sofisticados materiais 
para indústria eletroeletrônica; de bens de consumo aos grandes 
equipamentos industriais; da produção de medicamentos e cosméticos até 
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a indústria aeroespacial, entre tantos outros usos. Não obstante a sua 
importância histórica e atual, há muita polêmica quanto ao efetivo papel 
da mineração para o desenvolvimento dos espaços territoriais onde ela 
ocorre (ENRÍQUEZ, 2008). 

É preciso que haja uma forma de prevenir tamanho impacto das atividades 

mineradoras, com objetivo de diminuir os efeitos negativos gerados pelas minas 

para a população e para o ecossistema em geral (PORTELLA, 2015). Sem contar 

com as existências das minas ilegais e pela falta de fiscalização nos locais 

(BRASIL, 2018). Grande maioria dos municípios tem uma dependência econômica 

das atividades de minério, então caso as minas cheguem a fechar significa um 

desemprego em massa (SÁNCHEZ, 2007). 

4.3 Desmatamento 

O desmatamento, onde também pode-se chamar de desflorestamento, é o 

termo que relata a retirada da cobertura vegetal, seja ela de forma total ou parcial 

de uma determinada área ou meramente a diminuição dos tamanhos das florestas 

naturais em uma determinada região e em todo o mundo (FREIRE et al., 2022). 

Este tipo de atitude está estabelecido no Brasil rural e vem aumentando sua 

potência desde o início da era colonial, como por exemplo, a busca pelo pau-brasil 

(YOUNG et al., 2012).  

Modificações ambientais, biológicas e físicas vêm alterando a natureza e 

comprometendo o ecossistema. Os inúmeros danos ambientais vem acontecendo 

por diversos motivos, seja pela intervenção antropológica ou por causas naturais, 

levando em consideração que a mudança no ambiente urbano vem se 

intensificando cada vez mais, fazendo com que haja alterações no meio ambiente, 

através das comunidades instaladas (YADA, 2015). 

A diminuição dos tamanhos das florestas naturais em todo mundo, vem 

acontecendo como resultado de queimadas provocadas, corte de árvores que para 

comercialização, degradação das terras para agropecuária e algumas vezes por 

fenômenos naturais (ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). 

A Floresta Amazônica e a Mata Atlântica, são as principais áreas verdes que 

constituem o Brasil. Correndo maior risco está a Mata Atlântica em que apresenta 
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93% da sua área destruída em território brasileiro, geralmente para fins lucrativos 

(GELAIN et al., 2012). 

Desde o início da década de 70, as taxas de desmatamento vêm 

aumentando cada vez mais nas áreas da Amazônia e a degradação anda 

contribuindo para a escassez da biodiversidade, reduzindo a água e contribuíndo 

para o aquecimento global, sendo através das queimadas, ao emitir gases 

poluentes que contribuem para o estimulo do processo do efeito estufa (ARRAES; 

MARIANO; SIMONASSI, 2012).  

Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE), o 

desmatamento na Amazônia vem crescendo num ritmo de mais de 20.000 km2 por 

ano. Esse desmatamento acelerado traz cada vez mais prejuízos ao ecossistema, 

tendo como exemplo à perda de produtividade e da biodiversidade, a 

desertificação, a emissão de gases de efeito estufa, que automaticamente gera o 

aquecimento global (FEARNSIDE, 2005). Por meio de Veigas (2018), foi entendido 

que em aproximadamente trezentos anos o ser humano destruiu 50 % da área 

verde natural do mundo, sendo o Brasil responsável por grande parte desta 

destruição, tendo 40% de aniquilação total de suas florestas.  

Juntamente com desmatamento florestal, os diversos danos levam ao  

declínio  da  biodiversidade na região, existindo alteração do ciclo hidrológico que 

quando afetado ocorrerá uma mudança drástica ao transporte de umidade onde só 

é possível pela presença da floresta, causando  um desfalque  de  chuvas  não  

apenas  em  regiões  brasileiras,  mas  em outras partes da América do Sul 

(FEARNSIDE, 2005). Através de observações feitas por SANTOS et al., (2017), o 

desmatamento, produz uma mudança instantaneamente na superfície da região em 

que ela se encontra, causando o aumento da temperatura. 

O PRODES é a realização de um projeto que tem como objetivo o 

monitoramento do desmatamento através de satélites, onde suas taxas anuais de 

desmatamento, são usadas pelo governo brasileiro para o estabelecimento de 

políticas públicas (BRASIL, 2022). 

 

Tabela 01: Desmatamento nos estados que fazem parte da Amazônia Legal, no ano de 2019. 
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Fonte: Adaptado INPE (2019). 

Os estados do Pará, Mato Grosso, Amazonas e Rondônia são responsáveis 

por 84,56% de todo desmatamento, no decorrer do ano de 2019 (INPE, 2019). 

Tabela 02: Desmatamento nos estados que fazem parte da Amazônia Legal, nos anos de 2020 e 
2021. 

 . Fonte: 

Adaptado INPE (2020 / 2021).  

A tabela mostra um aumento do desmatamento em todos os estados da 

Amazônia Legal, mostrando que o estado com maior índice de desmatamento é o 

Pará com 5.257 km2 em 2021. E o Amapá é o estado com maior variação 

percentual de desmatamento, obtendo 62,50%. 

Visto que as diversas alterações ambientais geradas a partir do 

desmatamento resulta no desenvolvimento urbano, afetando nos níveis elevados 

de morbidade e mortalidade de doenças infecciosas emergentes (AGUIRREA et 

al., 2008). É notório que quando o ser humano faz qualquer modificação ambiental, 
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onde as espécies viviam em total equilíbrio, ele sofrerá as devidas consequências. 

Dentre diversas consequências que futuramente ocorrerão esta a infecção por 

algum vírus que antes só eram vistos nesse ecossistema próprio, acontecendo 

assim epidemias e pandemias, como exemplo mais atual temos a covid, sars cov 

19 (RODRIGUES et al., 2020). 

Quando um ecossistema vive em harmonia e uma espécie predadora 

daquele ambiente é extinta, suas presas que eram seus alimentos, que eram 

mantidas em equilíbrio ecológico, agora irão se reproduzir de forma desgovernada, 

o que afetará todas as relações ecológicas (ANDRADE; ALVES; BARBOSA, 2020). 

Tal diminuição de diversidade de espécies, afeta toda cadeia alimentar, alterando 

as interações entre predador e presa (RODRIGUES et al., 2020). Nos dias de hoje 

podemos observar que o desmatamento se encontra totalmente fora do controle 

governamental (TORRES, 2005).  

Desta forma é possível observar os diversos prejuízos causados pelo 

desmatamento tanto para o clima quanto para outros compartimentos do 

ecossistema, tornando evidente o importante papel e a necessidade da floresta 

quando se é tratada das ações  do ser humano  com  o  desmatamento (SANTOS 

et al., 2017). 

4.4 Saúde Pública Brasileira 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), no ano de 1946, definiu saúde 

como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 

apenas como a ausência de doença ou enfermidade”. A saúde é uma área 

voltada para existência de uma melhor qualidade de vida, sendo de extrema 

importância e amplamente reconhecida como o maior e melhor recurso para todas 

as classes sociais, econômicas e pessoais, levando em consideração que a falta 

de saneamento é um grande problema, prejudicial à saúde pública no Brasil, 

causando milhares de doenças (BUSS et al., 2010). 

As políticas públicas que visam a melhora das condições de saúde da 

população, devem ter eficácia para diminuir a mortalidade infantil ciente que neste 

período os óbitos ocorrem por doenças relacionadas às condições do ambiente em 
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que se relaciona. Confirmando a ideia que dar a assistência necessária para 

população por meio dos sistemas de esgotamento pode contribuir para diminuição 

ainda mais a mortalidade infantil no Brasil (HOLCMAN; LATORRE; SANTOS, 

2004). 

A Saúde Pública no Brasil tem uma longa história marcada por diversas 

reorganizações administrativas e alterações de muitas normas. Antigamente, o 

sistema dos brasileiros era dividido de forma totalmente desigual, entre os ricos, 

que podiam pagar por seus próprios atendimentos e aqueles que não tinham a 

carteira assinada e viviam buscando ser atendido por caridade ou por meio de 

algum programas seletivos (MENEZES; MORETTI; REIS, 2020).  

Em 1991, houve a criação da Fundação Nacional de Saúde e através da 

reforma do laboratório de análises, surgindo o Instituto Nacional de Controle da 

Qualidade em Saúde (INCQS), o Programa Nacional de Imunização, tinha como 

função o controle sanitário de vacinas. Aos poucos foram crescendo os ideais pelo 

ajuste da sociedade brasileira e a democratização na saúde fortaleceu-se no 

movimento pela Reforma Sanitária, que com o tempo foi avançando e ajustando 

seus projetos, até que suas bases surtiram efeito para a criação do Sistema Único 

de Saúde (BRASIL,2017). 

A Constituição brasileira de 1988 diz no Art. 196 “ A saúde é direito de todos 

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”  

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos maiores e 

mais inclusivos sistemas de saúde pública mundialmente conhecida, uma 

verdadeira conquista da sociedade brasileira, inserindo do atendimento mais 

simples, até transplante de órgãos, garantindo acesso 100% integral, e gratuito 

para toda a população brasileira (BRASIL, 2020). A implantação do SUS, iniciou  da 

década de 1990, após a aprovação da Lei Orgânica da Saúde de número 8.080, 

dada no dia 19 de setembro de 1990, consolidado pela lei 8.142, no dia 28 de 

dezembro de 1990 (NORONHA; LIMA; MACHADO, 2008). Além da imensa rede de 
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prestação de serviços, o setor de saúde também é responsável pela fabricação de 

medicamentos, equipamentos, vacinas e hemoderivados (GUIMARÃES, 2006). 

O SUS acontece na base de algumas funções como, de regular, fiscalizar, 

controlar e executar. Regular alguma coisa significa implantar regras para que 

exista, funcione e assim obtenha bons resultados, ditando como deve ocorrer o 

funcionamento das diversas unidades de saúde. A fiscalização e o controle podem 

ser dentro tanto do sistema público quanto do privado, observando o andar da 

instituição, dos profissionais, e etc.  

A parte de execução trata de fazer as ações do seu papel de saúde, 

exercendo ações públicas, protegendo e recuperando a saúde em todos os campos 

(CARVALHO, 2013).  

Em meio a diversas finalidades do SUS, milhares de problemas são 

encontrados na saúde pública brasileira, tais problemas são estudados há muitos 

anos e de  acordo  com  dados  encontrados  é perceptível  que  muitas  vezes  a  

gestão  que está de frente  das  redes  voltadas a  saúde  e que possuem  papel  

essencial, possuem muitas falhas e dificuldades voltadas ao sistemas para suprir a 

necessidade da saúde de cada região, cabe a cada setor incluso dar início a um 

sistema que possa conter as informações anuais para o  Ministério da Saúde ficar 

ciente e estar sempre tendo uma atualização tanto para levantamento de dados 

quanto para atualização de repasse financeiro adequado para que sejam atendidas 

as  necessidades  de  cada  região (MARKLER et al., 2015). 

Porém, são muitos desafios para que haja devida administração um sistema 

que necessita de maiores investimentos voltados para recursos financeiros, para 

assim fortalecer o acolhimento no SUS, sendo assim, nem sempre o SUS 

funcionará para quem realmente precisa (PADOVEZE; FORTELA, 2014). 

4.5  Doenças causadas pelos impactos ambientais 

A resistência de várias doenças  demonstra que existe uma falha presente nos 

sistemas públicos de saneamento do Brasil (DANIEL et al., 2001). O número médio 

de óbitos por alguma doença com ligação a mal funcionamento do saneamento 

básico chega a ser 14. 995 por ano entre os anos de 96 e 99 somente no Brasil, no 
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total 1,90% dos óbitos foi dado pelo mesmo motivo (COSTA et al., 2010). Os 

desastres ambientais em decorrência de atividades antrópicas ou até mesmo pela 

adaptação de alguma espécie em ambiente antrópico é o que causa o aumento do 

contato de animais silvestres com os seres humanos (VOLPATO et al., 2020). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2007), as 

informações repassadas eram que em média cerca de 230 mil pessoas vinham a 

óbito todo ano no Brasil, pela exposição aos fatores de risco ambiental, tendo como 

exemplo, a poluição das águas que não recebem tratamento adequado, causando 

assim contaminação com organismos patogênico ( hepatites, cólera, ascaridíase...) 

os óbitos que poderiam ter sido evitados, caso houvesse a existência de medidas 

tomadas pela saúde pública, sem deixar passar os casos de doenças causadas 

pela poluição do ar. 

Podem ser observados que todas estas doenças têm em comum o fato de 

terem surgido em ambientes modificados pela ação antrópica, como o 

desmatamento e a destruição do meio ambiente em si, desde então houve um 

contato de forma mais direta do homem com os vetores de tais doenças (RABELO; 

OLIVEIRA, 2020). 

Pode ser visto em diversas matérias onde mais da metade das zoonoses 

provenientes desde a década de 1940 eram resultados claros da intensificação das 

atividades humanas com a natureza, trazendo para a realidade um contato direto 

do homem com os animais (KEESING et al., 2010). Segundo as palavras de Garg 

(2014) o desmatamento entre os anos de 2001 e 2008 foi responsável pelo 

aumento entre 2% e 4,6% na probabilidade de um aumento nos casos de malária. 

Como houve uma relação da existência entre a doença de Chagas  e as alterações 

no uso da terra do Panamá. (GOTTDENKER et al., 2011). 

Dentre diversas doenças ocasionadas pelos  impactos ambientais, são 

observadas: 

A Hepatite é transmitida pela contaminação de água e alimentos podendo 

ficar incubada de 10 a 50 dias. Geralmente é assintomática, porém quando 

mostram sintomas, os mais comuns são febre, pele e olhos amarelados, náusea e 
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vômitos, desconforto abdominal, falta de apetite e urina com coloração mais escura 

(BRASIL, 2014). 

O Ebola é uma zoonose, que na África os surtos iniciaram quando as 

pessoas tinham contato com a carne crua de chimpanzés, gorilas infectados, 

morcegos, macacos, antílopes e porcos-espinhos doentes ou mortos ou na floresta. 

Após o contato com o vírus, há uma facilidade para espalhar o vírus na comunidade, 

com letalidade chegando até 90% (BRASIL, 2020). 

A gripe suína é uma doença infecciosa respiratória aguda, causada pelo 

vírus Influenza do tipo A. Esse vírus possui variantes que infeccionam não somente 

os suínos, mas as aves com a gripe aviária (RIBEIRO, 2018). 

Também considerada vetor da febre amarela urbana, a fêmea do Aedes 

aegypti é o principal transmissor da dengue no Brasil, causada pelo vírus do gênero 

Flavivírus. Como os ovos não são postos diretamente na água e sim um pouco 

acima de sua superfície, ocorre que é deixado em recipientes como latas, pneus, 

calhas, caixas d’água descobertas armazenando água de chuva, facilitando a 

proliferação do inseto (VALLE; PIMENTA; CUNHA, 2015). 

A malária é uma doença infecciosa considerada febril aguda, causada 

através de protozoários do gênero Plasmodium sendo transmitido pela picada da 

fêmea infectada do mosquito do gênero Anopheles, o  mosquito-prego (BRASIL, 

2020). 

A cólera é vista como uma doença bacteriana infecciosa intestinal aguda, 

transmitida através da ingestão de água ou alimentos contaminados. Geralmente, 

a infecção é assintomática, mas ao se apresentar de forma grave, os sintomas são 

diarreia aquosa e profusa, com ou sem vômitos, dor abdominal e cãibras, ocorrendo 

principalmente em pessoas que moram em lugares que não possuem saneamento 

adequado (SILVA, 2020). 

Ascaridiase é uma doença causada pelo verme Ascaris lumbricoides, 

existindo em excesso nos países subdesenvolvidos como o Brasil caracterizando-

se por um importante problema de saúde pública, já que só é infectado quem ingerir 

alimentos contaminados (ANDRADE; ALVES; BARBOSA, 2020). 
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A doença de Chagas é dada através da transmissão que acontece pelas 

fezes do "barbeiro" depositadas sobre a pele no momento que o inseto suga o 

sangue. A picada provoca coceira, ajudando na entrada do tripanossoma cruzi no 

organismo. Podendo ocorrer também pela transfusão de sangue, via placenta (mãe 

para filho) e ingestão de alimentos contaminados, essa doença está relacionada a 

perca de habitat dos barbeiros (FIOCRUZ, 2019). 

Febre Amarela é uma doença febril aguda não transmissível, causada pelo 

arbovírus do gênero Flavivírus geralmente transmitido por atrópodes para primatas 

que são seus hospedeiros naturais, tendo o mosquito Aedes Eagypti como vetor e 

assim a doença chega aos humanos. Ocorre principalmente pelo fato da área 

urbana estar se expandindo (ANJOS et al., 2020). 

A transmissão da leptospirose para seres humanos ocorre por intermédio da 

urina de animais contaminados por uma bactéria chamada de Leptospira, 

geralmente tal doença é associada a ratos. Essa enfermidade é recorrente em 

áreas pobres, com altos índices de desigualdade social, nos países em 

desenvolvimento (MARTINS; SPINK, 2020). 

É preciso ressaltar que para que ocorra uma diminuição das doenças 

citadas, é importante que além da população ter o devido acesso ao saneamento, 

o tratamento do esgoto quanto da água e destinando o lixo para o lugar correto, é 

de extrema importância a diminuição das ações antrópicas, para que o meio 

ambiente torne-se mais higiênico para se viver (SAUCHA; SILVA; AMORIM, 2015). 

4.6 Ações antrópicas e suas consequências 

 

A atuação do ser humano na natureza vem causando cada vez mais 

consequências para a vida. As emissões de gases que provém da queima de 

combustíveis, poluem o meio ambiente e aumenta o efeito estufa causando a 

alteração do equilíbrio térmico climático (LAZZARETTI, 2012). As consequência 

desse aumento de temperatura são observadas em todo o mundo e notícias como 

“Quatro codornas eclodiram de uma cartela de ovos em uma prateleira de 

um mercado em Campo Maior, Norte do Piauí ” (G1, 2022) são comuns de serem 

vistas. 
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Contribuindo para uma piora significativa do clima, as queimada de florestas 

representam 51% das emissões de gases do efeito estufa do Brasil, dando ao país 

o sétimo lugar no ranking de maior poluidor do mundo, juntamente com isso, através 

das consequências da perda de área florestal, as temperaturas na bacia do Xingu 

aumentaram 0,5ºC (GREENPEACE, 2017). Tais mudanças climáticas, como o 

aquecimento global, não só podem como favorecem o surgimento de vírus e 

bactérias que são desconhecidos como também de pandemias (FLEURY; MIGUEL 

; TADDEI, 2019). 

Por consequência, de diversos danos ambientais, além do ser humano os 

animais também são atingidos diretamente, já que dependem dos recursos naturais 

para sua sobrevivência. A falta de recursos bióticos levam à falta do bem-estar 

animal, o que dificulta tanto a manutenção, quanto a permanência de diversas 

espécies, havendo uma possível redução da população da fauna, seja por via 

migratória ou extintiva (BELLO et al., 2015). 

 Ao se tratar das consequências ambientais, o aumento de acidentes ofídicos 

envolvendo animais peçonhentos vem se agravando, assim como a maior 

facilidade na caça ilegal fazendo com que as espécies corram risco de extinção 

(ANDRIOLO et al., 2018). A exploração desenfreada do meio ambiente em busca 

de recursos bióticos e a falta de consciência humana referente à preservação da 

natureza são os principais responsáveis pelo evento denominado Ecocídio, ou seja, 

o extermínio deliberado de um ecossistema regional ou comunidade (Instituto 

Humanitas Unisinos, 2018). Por mais que a mineração seja uma atividade de uso 

temporário da terra, ela requer uma alteração das condições ambientais, causando 

fortes modificações da paisagem e do ecossistema, provocando desmatamentos, 

erosão, contaminação dos corpos hídricos, além de comprometer a fauna e a flora, 

sem contar com a danos causados a população ao redor (ARAÚJO et al., 2005, p. 

984). 

No ano de 2019, com a tragédia do rompimento da barragem de Brumadinho 

houve uma exposição direta aos contaminantes presentes na lama de rejeitos a 

partir do desastre, os quais ficam impregnados nos solos, nas lamas secas, nos 

rios e sedimentos. Os riscos causados à saúde tendem a ser de médio a longo 

prazo, alcançando principalmente as pessoas consideradas de maior 
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vulnerabilidade, como idosos, gestantes e crianças, acarretando situações 

negativas a saúde (PEREIRA; CRUZ; GUIMARÃES, 2019). Exposto a tais 

substâncias químicas, por principais vias orais, inalatórias e dérmicas, fazendo com 

que principalmente crianças sofram alterações respiratórias. Por serem 

consideradas com seu sistema mais vulnerável, as crianças diferem dos adultos na 

fragilidade às substâncias químicas (PEIXOTO; ASMUS, 2020).  

Foi acusado o aumento de microrganismos pós ruptura da barragem, 

principalmente colônias bacterianas tolerantes ao ferro nos ambientes afetados 

pelos rejeitos e cianobactérias em corpos hídricos o que pode ser extremamente 

prejudicial à saúde humana devido às toxinas que elas liberam (THOMPSON et al., 

2020). Também foi possível observar um aumento de Actinobactéria e Bacteroides, 

voltadas a virulência microbiana, motilidade e funcionamento celular (CORDEIRO 

et al., 2019). E os metais pesados na água ficaram acima dos valores de referência 

de 2 a 200 vezes acima do recomendado (FURLAN et al., 2020). 

Assim como em Brumadinho, o rompimento da barragem de Mariana, 

revelou uma multiplicidade de efeitos sobre a saúde, juntando o agravamento e 

ampliação de doenças já existente com a aparição de novas (FREITAS et al., 2019).  

Segundo Quadra et al., (2019) as concentrações de ferro alumínio e foram de 23 a 

5 mil acima dos valores de referência, Carvalho et al., (2017) deixou claro que  os 

valores encontrados de cobre e níquel também estavam acima dos valores 

estabelecidos pelo CONAMA 357/07. Os rejeitos que depositados no rio Doce 

chegou ao mar 17 dias após o rompimento da barragem, podendo observar a 

presença de isótopos e outros materiais nos recifes de corais e por causa da 

bioacumulação, existe a possibilidade de contaminação humana, voltada ao 

consumo de peixes e crustáceos da área (FRANCINI et al., 2019).  

Dentre diversos danos, foram vistos o aumento de vários problemas de 

saúde, como parasitoses, diarreias, gastroenterites, dermatites e infecções das vias 

aéreas superiores pelo contato com a poeira da lama, principalmente em crianças, 

agravamento de doenças como ansiedade, hipertensão arterial sistêmica e diabete 

mellitus, a volta de doenças endêmicas já controladas anteriormente, como dengue 

, zika e chikungunya (FREITAS et al., 2019). 
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As reparações por danos ambientais voltados a rompimento de barragens 

são mais difíceis por serem danos muito prejudiciais, muitas das vezes as áreas 

podem nunca mais ser a mesma, podendo causar a extinção de animais e dizimar 

todo um ecossistema (SILVA, et al ., 2008). 

Minamata é o nome de uma cidade no Japão onde foi o palco da maior 

catástrofe ambiental causada pelo mercúrio, no ano de 1954, onde uma indústria 

local lançava mercúrio sem nenhum tipo de tratamento, sendo em grande 

quantidade, os sintomas de contaminação só foram começando a aparecer alguns 

anos depois, já que a concentração do metal nos peixes e crustáceos estava muito 

elevada, dando início assim a contaminação em humanos, mais especificamente 

as famílias de pescadores, pois essas faziam grande consumo das espécies 

provenientes da Baía (CAMPOS, 2017).  

 A doença foi reconhecida nos pássaros, que perdiam a coordenação 

motora, voando descontroladamente e caíam no solo, sem motivo aparente. 

Conhecida como uma síndrome neurológica causada por sintomas de 

envenenamento por mercúrio, demoraram cerca de 10 anos para que os médicos 

conseguissem chegar a essa conclusão. 

 Inicialmente os sintomas eram sutis como, fadiga, irritabilidade, dores de 

cabeça, dormência nos braços e nas pernas, em casos mais graves envolviam 

descoordenação motora nas mãos e pés, perda da visão e audição, fraqueza e em 

casos extremos, paralisia, deformidades e óbito. Além de problemas nos 

nascituros.  Na época do acontecimento milhares de pessoas daquela região 

ficaram com sequelas permanentes, tal doença acometia também os fetos durante 

a gestação podendo ou não os levar a óbito, pós desastres foram registrado 

diversas crianças com anomalias provenientes deste desastres e outras tantas 

morreram (SILVA;PEREIRA; OLIVEIRA, 2018). 

 

5 Considerações Finais 

A saúde é um bem valioso em todo mundo, no Brasil vemos que o SUS salva 

vidas de diversas formas e segue tentando proporcionar uma melhoria no  acesso  
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aos serviços de  saúde  com qualidade  para  a  população, principalmente para a 

população de baixa renda 

Diante da sistemática da saúde do Brasil é observado a mudança no planeta, 

com problemas ambientais, causados pelas influências das ações antrópicas, 

sendo de extrema importância o debate para entender essas  mudanças  e  o  

impacto na saúde humana, e nas futuras gerações.  

Mesmo o Brasil sendo rico em ecossistemas, se apresenta em situação 

fragilizada, uma vez que vem sofrendo diversos impactos voltados as atividades 

antrópicas gerando desequilíbrio. É preciso que haja a preservação ambiental, já 

que quanto mais o meio ambiente é degradado, mais problemas voltados a saúde 

humana iremos obter, fazendo com que o sistema de saúde possa adentrar 

futuramente em colapso. 

É necessário aumentar o conhecimento das pessoas e deixa-las mais bem 

informadas sobre as causas e consequências desses efeitos negativos na 

natureza, mostrando a forte relação entre o ambiente e suas implicações na saúde 

humana. 
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